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ADENDO MODIFICADOR Nº 01

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através de seu Pregoeiro Sr. Rogério Pereira Santana, e a equipe de apoio, designados por força das disposições contidas na Portaria N.º 050/GAB/SUPEL, de 01/11/2013, torna público aos interessados, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 550/2014/SUPEL-RO, formalizado através do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0110/2014/CMR, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada nos serviços de Locação de Carregamento e Transportes de 02 (duas) Escavadeiras, 02 (duas) Pás carregadeiras, 04 (quatro) Caminhões trucados e traçados a pedido da Companhia de Mineração de Rondônia - CMR, que o mesmo sofreu alterações no Edital e Termo de Referência. A íntegra deste Adendo Modificador está disponível nos Sites: www.supel.ro.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

Informamos que, permanecem os demais itens e anexos do edital inalterados.

Em atendimento ao disposto no Artigo 20 do Decreto Estadual 12.205/06 fica reaberto o prazo inicialmente estabelecido conforme abaixo:

DATA: 23.10.2014

HORÁRIO: 11hs00min (Horário de Brasília)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Oficio nº 247/2014/GAB/CMR    Porto Velho – RO, 29 de Setembro de 2014.

Ao Excelentíssimo

MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL

Superintendente da SUPEL/RO

NESTA 

          Senhor Superintendente,

A CMR – COMPANHIA DE MINERAÇÃO DE RONDÔNIA, Sociedade de Economia Mista do Estado de Rondônia, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.418.471/0001-75, com sede no endereço sito a Rua Paulo Leal, n° 332, bairro Centro, na cidade de Porto Velho – RO, órgão VINCULADO a SEDES – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Social, vem por meio deste, solicitar ADENDO MODIFICADOR, nos itens abaixo elencados, destacados em vermelho:

 3.1 DETALHAMENTO:
	ITEM
	UND.
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	01
	UND
	02
	Locação de 02 (duas) Pá Carregadeira sobre pneus; com peso operacional entre 10 e 13 toneladas; caçamba com capacidade coroada de 1,70 a 2,0 m³; capacidade de levantamento de no mínimo 5,0 toneladas, com altura de descarga de no mínimo 2,50 metros, COM OPERADOR, ano de fabricação no máximo 2.011, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica).

O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento,  alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.


	
	

	02
	UND
	02
	Locação de 02 (duas)Escavadeira Hidráulica, com peso operacional entre  21,0  e  22,0 toneladas; com esteiras com sapatas de 700 a 750  mm; caçamba com capacidade de 1,20 a 1,35 m³ coroada, com capacidade de escavação de no mínimo 6,50 metros, COM OPERADOR, ano de fabricação no máximo 2.011, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica).

O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento,  alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.


	
	

	03
	UND
	04
	Locação de 04(quatro) Caminhões trucados (02 eixos traseiros), com caçamba de no mínimo 14 m³ com capacidade de carga útil de no mínimo 20 toneladas, COM MOTORISTA, ano de fabricação no máximo 2.011, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica).

O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento,  alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.


	
	


 ACRESCENTA PARA:

	ITEM
	UND.
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	01
	UND
	02
	Locação de 02 (duas) Pá Carregadeira sobre pneus; com peso operacional entre 10 e 13 toneladas; POTENCIA MÍNIMA DE 120 HP, FORÇA DESAGREGAÇÃO MÍNIMA 9.400 KG, caçamba com capacidade coroada de 1,70 a 2,0 m³; capacidade de levantamento de no mínimo 5,0 toneladas, com altura de descarga de no mínimo 2,50 metros, COM OPERADOR, ano de fabricação no MÍNIMO 2.011, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica). O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento, alimentação, impostos, e outras despesas indiretas. 
	
	

	02
	UND
	02
	Locação de 02 (duas)Escavadeira Hidráulica, com peso operacional entre  21,0  e  22,0 toneladas; POTENCIA MÍNIMA DE 140 HP, FORÇA DESAGREGAÇÃO MÍNIMA 15.000 KG, com esteiras com sapatas de 700 a 750  mm; caçamba com capacidade de 1,20 a 1,35 m³ coroada, com capacidade de escavação de no mínimo 6,50 metros, COM OPERADOR, ano de fabricação no MINIMO 2.011, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica).

O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento,  alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.
	
	

	03
	UND
	04
	Locação de 04(quatro) Caminhões trucados (02 eixos traseiros), com caçamba PRA ROCHA de no mínimo 16 m³ com capacidade de carga útil de no mínimo 20 toneladas, COM MOTORISTA, ano de fabricação no MÍNIMO 2.010, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica). O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento, alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.
	
	


5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA:

f) Declaração formal de que irá dispor do pessoal técnico no município de Porto Velho/RO, que trata o item 09 do termo de referência, para inicio imediato da execução dos serviços, a partir da assinatura do Contrato, que se dará em cinco dias corridos da homologação do certame;

g) Declaração formal indicando que possui escritório (instalações físicas, elétricas), veículos e maquinários descritos no item  3.1 deste Termo de Referência, no município de Porto Velho/RO, no ato da assinatura do contrato, que se dará em cinco dias corridos após a homologação do certame;

ALTERA PARA:

f) Declaração formal de que irá dispor do pessoal técnico no ESTADO DE RONDÔNIA, que trata o item 09 do termo de referência, para inicio imediato da execução dos serviços, a partir da assinatura do Contrato, que se dará em cinco dias corridos da homologação do certame;

g) Declaração formal indicando que possui escritório (instalações físicas, elétricas), veículos e maquinários descritos no item  3.1 deste Termo de Referência, no ESTADO DE RONDÔNIA, no ato da assinatura do contrato, que se dará em cinco dias corridos após a homologação do certame;

5.5 – Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento, alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.

ACRESCENTA PARA:

5.5 – Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento, alimentação, impostos, e outras despesas indiretas, NO ATO DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA.

6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

Após a homologação da Licitação, a empresa tem 05 dias corridos para assinar o contrato, com a IMEDIATA ORDEM DE SERVIÇO E INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, já com seu pessoal técnico, escritório, e maquinários estabelecidos na comarca de Porto Velho/RO.

ALTERA PARA:

Após a homologação da Licitação, a empresa tem 05 dias corridos para assinar o contrato, com a IMEDIATA ORDEM DE SERVIÇO E INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, já com seu pessoal técnico, escritório, e maquinários estabelecidos NO ESTADO DE RONDÔNIA.
Onde estiver escrito no Termo de Referência município de Porto Velho/RO, leia –se ESTADO DE RONDÔNIA.

 8. DOS EQUIPAMENTOS

8.1 A Contratada utilizará em seus serviços equipamentos próprios, sendo no mínimo:

04 caminhões trucados e traçados com capacidade de 20 toneladas;
02 escavadeiras com capacidade de 22 toneladas;

02 pá carregadeira com capacidade de 10 a 13 toneladas;

Parágrafo Primeiro: O conjunto dos equipamentos a serem locados, contempla equipamentos para standby caso haja algum tipo de falha no equipamento em operação.

Parágrafo Segundo: A quantidade de máquinas descritas no item 8.1 poderá ser reduzida em até 50% (cinquenta por cento), por fatores climáticos, caso fortuito ou força maior, desde que devidamente justificada pela Contratante, e comunicada a Contratada com antecedência de 10 (dez) dias.

SUPRIMIR O PARÁGRAFO SEGUNDO

ITEM 8. DOS EQUIPAMENTOS

8.1 A Contratada utilizará em seus serviços equipamentos próprios, sendo no mínimo:

04 caminhões trucados e traçados com capacidade de 20 toneladas;
02 escavadeiras com capacidade de 22 toneladas;

02 pá carregadeira com capacidade de 10 a 13 toneladas;

Parágrafo Primeiro: O conjunto dos equipamentos a serem locados, contempla equipamentos para standby caso haja algum tipo de falha no equipamento em operação.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

b) Ter escritório (estrutura física e elétrica), pessoal técnico, e os veículos e maquinários descritos no item 3.1 deste Termo de Referência no município de Porto Velho/RO, no ato da assinatura do Contrato, que se se dará em cinco dias corridos após a homologação do certame;

ALTER PARA:

b) Ter escritório (estrutura física e elétrica), pessoal técnico, e os veículos e maquinários descritos no item  3.1 deste Termo de Referência no ESTADO DE RONDONIA, no ato da assinatura do Contrato, que se se dará em cinco dias corridos após a homologação do certame;

ACRESCENTA:

b.1: APRESENTAÇÃO DAS DOCUMENTAÇÕES DOS VEÍCULOS DESCRITOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, QUANTO AO ANO, NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO. 

Atenciosamente,

Élio Machado de Assis

Diretor Administrativo/Financeiro - CMR

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 550/2014/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria N.º 050/GAB/SUPEL, de 01/11/2013, publicado no DOE do dia 05 de novembro de 2013, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 550/2014/SUPEL, do tipo MENOR PREÇO, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, e ainda, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 110/2014/CMR
OBJETO: Contratação de empresa especializada nos serviços de Locação de Carregamento e Transportes de 02 (duas) Escavadeiras, 02 (duas) Pás carregadeiras, 04 (quatro) Caminhões trucados e traçados a pedido da Companhia de Mineração de Rondônia - CMR.
VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 2.165.840,00 (Dois milhões cento e sessenta e cinco mil oitocentos e quarenta reais).
FONTE DE RECURSO: Recurso Próprio do CMR
DATA DE ABERTURA: 23 de Outubro de 2014, às 11h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e equipe de apoio.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame, serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito ao Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Jamari (curvo à direita), no 1° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 78.903-036, Telefone: (069) 3216-5366. 

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.

Porto Velho/RO, 30 de Setembro de 2014.
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Matrícula 300109135

P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O

N°. 550/2014/SUPEL/RO 

S

   U

       P

           E

              L

	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216 – 5366


EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 550/2014/SUPEL/RO
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:
 
A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria N.º 050/GAB/SUPEL, de 01/11/2013, publicado no DOE do dia 05 de novembro de 2013, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 292/2013/SUPEL, do tipo MENOR PREÇO, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, e ainda, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes, tendo como interessada a Companhia de Mineração de Rondônia - CMR.
1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;
1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 23 de Outubro de 2014.
HORÁRIO: às 11h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo N° 0110/2014/CMR, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 
2 – DO OBJETO, CRITÉRIOS DA PRESTAÇÃO E EXECUÇÃO
2.1. DO OBJETO: Contratação de empresa especializada nos serviços de Locação de Carregamento e Transportes de 02 (duas) Escavadeiras, 02 (duas) Pás carregadeiras, 04 (quatro) Caminhões trucados e traçados a pedido da Companhia de Mineração de Rondônia - CMR.
2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;
2.2. DETALHAMENTO/ CARACTERÍSTICA TÉCNICAS DO OBJETO:
2.2.1. DETALHAMENTO: 
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	01
	Locação de 02 (duas) Pá Carregadeira sobre pneus; com peso operacional entre 10 e 13 toneladas; POTENCIA MÍNIMA DE 120 HP, FORÇA DESAGREGAÇÃO MÍNIMA 9.400 KG, caçamba com capacidade coroada de 1,70 a 2,0 m³; capacidade de levantamento de no mínimo 5,0 toneladas, com altura de descarga de no mínimo 2,50 metros, COM OPERADOR, ano de fabricação no MÍNIMO 2.011, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica). O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento, alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.

	02
	Locação de 02 (duas)Escavadeira Hidráulica, com peso operacional entre  21,0  e  22,0 toneladas; POTENCIA MÍNIMA DE 140 HP, FORÇA DESAGREGAÇÃO MÍNIMA 15.000 KG, com esteiras com sapatas de 700 a 750  mm; caçamba com capacidade de 1,20 a 1,35 m³ coroada, com capacidade de escavação de no mínimo 6,50 metros, COM OPERADOR, ano de fabricação no MINIMO 2.011, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica). O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento,  alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.

	03
	Locação de 04(quatro) Caminhões trucados (02 eixos traseiros), com caçamba PRA ROCHA de no mínimo 16 m³ com capacidade de carga útil de no mínimo 20 toneladas, COM MOTORISTA, ano de fabricação no MÍNIMO 2.010, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica). O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento,  alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.



2.2.1.1. A Rocha Calcária para carga e transporte, estará nas Frentes de Lavra (jazida), desmontada por explosivos (por uma terceira empresa já contratada em outro processo licitatório, por se tratar de serviços complexos e distinto do ora objeto deste Termo de Referência), a uma granulometria variando de 5,0 cm a 70 cm, tem uma densidade in situ, de 1,42  ton/m³.

2.2.1.2. A Escavadeira retirará a rocha calcária da jazida e colocará no Caminhão trucado; O Caminhão trucado receberá a rocha calcária pela escavadeira e transportará até a usina, com uma distância média de 2 (dois) km de ida e 2 km de volta.

2.2.1.3. O Caminhão trucado transportará a rocha calcária até o britador, onde ocorrerá todo o procedimento de britagem, rebritagem e moinhos, até o produto final do calcário, que será armazenado em galpões.

2.2.1.4. O Caminhão trucado também transportará a rocha calcário ao barracão, que será coberta com lona, evitando assim que a mesma venha molhar no período chuvoso, que se inicia no mês de outubro do corrente ano.

2.2.1.5. A Pá Carregadeira pegará o produto final e transportará até o veículo do comprador, isto tudo dentro da usina de calcário.

2.2.1.6. O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³ 30.000 mil toneladas), podendo ser para mais, sendo imprevisível, dado a fatores que fogem ao controle técnico, tais como; sazonalidade climática e mercado consumidor. A aferição de cada carga será feita na Balança Rodoviária da CMR, até ser formado um Banco de Dados que permita a aferição através do volume desmontado in situ, medido topograficamente.

2.3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DO LOCAL E DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

2.3.1. Os serviços serão realizados em três turnos, sendo os detalhados no item 2.2.1., locação de máquinas com operadores/ motoristas, sendo por conta da Contratada a manutenção dos mesmos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica, alojamento, alimentos), e outras despesas indiretas.

2.3.2. Após a homologação da Licitação, a empresa tem 05 dias corridos para assinar o contrato, com a IMEDIATA ORDEM DE SERVIÇO E INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, já com seu pessoal técnico, escritório, e maquinários estabelecidos NO ESTADO DE RONDÔNIA.

2.3.3. DO LOCAL DOS SERVIÇOS: Os serviços serão realizados na Usina de Calcário Félix Fleury, na cidade de Pimenta Bueno/RO, cerca de 60 Km sentido zona rural.

2.3.4.  GARANTIA DOS SERVIÇOS:

2.3.4.1. A CONTRATADA deverá garantir os serviços contratados e responderá, nos ditames da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução do instrumento contratual.

2.3.4.2. A contratante poderá realizar acréscimo ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitadas os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da (s) proposta (s) da (s) Contratada (s).
2.4. DO CONTROLE, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

2.4.1. Da Gestão e Fiscalização do Contrato

2.4.1.1. A Companhia de Mineração de Rondônia - CMR, denominada Ordenador de Despesas, nas competências que lhe couber, é o órgão responsável pelo processamento e pagamento da despesa. Será responsável pelo acompanhamento legal do contrato decorrente desta licitação e providenciará a formalização de contrato, execução orçamentária e financeira, diante dos respectivos comprovantes devidamente conferidos e atestados pela Comissão de Recebimento.

2.4.1.2. A Companhia de Mineração de Rondônia - CMR, denominada Gestor do Contrato, será responsável pela gestão, fiscalização e acompanhamento do contrato decorrente desta licitação, sendo responsável pela execução técnica plena dos serviços contratados, seus níveis mínimos e continuidade/escalabilidade ininterrupta dos mesmos, assim como quaisquer atividades relacionadas com a operação, inclusive autorizando os fornecimentos dos serviços, em conformidade com a legislação e com o próprio Edital/Contrato que remeterão às especificações deste Termo de Referência.

2.4.1.3. A Companhia de Mineração de Rondônia - CMR designará também a Comissão de Recebimento do objeto do Contrato de que trata o inciso I, alínea “b”, do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, dentre os servidores lotados na CMR, composta por no mínimo, três servidores, para exercer o ateste dos eventos e diárias relacionadas à execução contratual, sob pena de responsabilidade solidária junto aos órgãos fiscalizadores, a qual se responsabilizará pelo recebimento definitivo do objeto, mediante termo circunstanciado, assinado pela maioria de seus membros, após a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado ainda o disposto no art. 69 da mesma Lei, de modo a aferir o atendimento aos princípios da legalidade, finalidade, eficiência e economicidade.

2.4.1.4. Nenhuma autorização de serviço será considerada regular sem que haja autorização expressa e prévia da Diretoria da Companhia de Mineração de Rondônia - CMR (Ordenador de Despesas).

2.4.1.5. A Fiscalização do Contrato obedecerá ao disposto neste documento, sendo certo que a Companhia de Mineração de Rondônia - CMR fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao especificado, conforme atribuições e competências definidas acima.

2.4.1.6. A fiscalização pela Companhia de Mineração de Rondônia - CMR, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

2.4.1.7. A ausência de comunicação por parte da CMR referente a irregularidades ou falhas, ou qualquer omissão total ou parcial do Gestor do Contrato não eximirá a Contratada de sua plena responsabilidade pela execução, supervisão e controle dos serviços, nas condições previstas neste Termo de Referência, determinadas no Contrato.

2.4.1.8. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

2.4.1.9. A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CMR e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao objeto deste instrumento.

2.4.1.10. A Companhia de Mineração de Rondônia - CMR realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.

2.4.1.11. A avaliação será considerada pela CRM para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência manter ou a qualquer tempo, rescindir o presente Contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas.

2.4.1.12. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CMR reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

2.4.1.13. Solicitar à contratada a substituição de qualquer equipamento que não atenda às necessidades e especificações do Termo de Referência.

2.4.1.14. O Fiscal do Contrato se incumbirá de acompanhar a execução dos serviços, determinando à Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, bem como anotar e enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico. 

2.4.1.15. O Gestor do Contrato poderá, sempre que julgar necessário, solicitar à Contratada a apresentação de quaisquer documentos referentes aos serviços contratados. 

2.4.1.16. O Gestor do Contrato exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações da Contratada, realizando a supervisão das atividades por ela desenvolvidas e efetivando avaliações periódicas. As deficiências e irregularidades que forem constatadas serão comunicadas:
a) Verbalmente, para os casos rotineiros ou urgentes.

b) Por escrito, para as situações complexas, estipulando-se, quando pertinente, prazo certo para a correção da irregularidade. As comunicações formais serão registradas no Diário de Ocorrências ou por Carta Formal remetida à Contratada.

c) Por publicação no Diário Oficial do Estado, no caso de recusa do recebimento da notificação ou insucesso de remessa postal com Aviso de Recebimento.

2.5. Das vedações expressas:

a) É expressamente proibida, durante a execução dos serviços, a contratação de servidor ou dirigente de qualquer órgão do Governo do Estado.

b) É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca dos serviços a que se refere este Contrato, salvo se houver prévia autorização da Contratante.

c) É vedada a subcontratação de outra empresa para realizar os serviços objeto deste Contrato.

3.  DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.

3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.2. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.
3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via e-mail gama@supel.ro.gov.br ou gamasupel@hotmail.com, e deverá ser confirmado o recebimento pelo Pregoeiro ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia), situado no Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Jamari (curvo à direita), no 1º piso, situado à Avenida Farquar, no Bairro Pedrinhas, em Porto Velho/RO, CEP 78.903-036, telefone (69) 3216-5366.
3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1.
 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.2. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I – Termo de Referência do presente Edital.

4.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:

4.3.1. Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 11 e seus subitens deste Edital;

4.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação;

4.4. 
Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, e as que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controlada, coligada, ou subsidiária entre si.
4.4.1.1. Justificativas para a Vedação de Consórcios:
4.4.1.1.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

4.4.1.1.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

4.4.2. Que por quaisquer motivos tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta na esfera Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, desde que o ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo Órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

4.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

4.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

5.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
5.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

7.  DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços com o MENOR PREÇO GLOBAL, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 10hs59min do dia 23 de Outubro de 2014, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO E MODELO), conforme a especificação constante no Anexo I – Termo de Referência, incluindo a, QUANTIDADE E O PREÇO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.
7.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7.1.3. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

7.1.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

7.1.5. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

7.1.6. A Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances inseridos em sessão pública, se for o caso (inc. III Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância das regras e exigências estipuladas neste Edital e de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV Art. 13, Decreto nº 12.205/2006).

7.2. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. 

7.3. DO ENVIO DO ANEXO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOI (REM) CONVOCADA (S) PELO PREGOEIRO

7.3.1. Concluída a etapa de lances, ocorrerá a fase de envio dos anexos, a qual será convocada pelo Pregoeiro, SOB PENA DA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DA EMPRESA.

7.3.2. As Licitantes deverão apresentar em campo próprio do Sistema Comprasnet as propostas de preços (se solicitado após negociação), sem ressalva e rasuras, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7.3.3. A proposta de preços atualizada com o último valor negociado contendo o preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

7.3.4. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão de obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua Proposta de Preços inserida no sistema.

7.3.5. A PROPOSTA REGISTRADA NO SISTEMA, SEUS LANCES, bem como a proposta ANEXADA no sistema (caso solicitado), serão consideradas pela administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com anuência intrínseca da proponente.

7.3.6. Após a fase de lances, para fins de aceitação, será considerada a proposta de preços do próprio sistema, sob a exclusiva análise do pregoeiro, que poderá aceitá-la diretamente, mediante confirmação registrada no chat mensagem do valor total da última oferta, procedendo aos devidos cálculos totais se necessário, sendo de responsabilidade da proponente manter a sua proposta ofertada no último lance ou negociação, sujeitando-se às sanções aplicáveis, sendo dispensada (caso não solicitado) a necessidade de envio do anexo da proposta de preços.
7.3.7. A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

7.3.8. Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas e ainda os que preencherem o campo do sistema em desacordo com o subitem 7.1.1 deste edital.

7.3.9. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridas no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

7.3.10. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, o Pregoeiro declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.3.11. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

7.4. Caso o Pregoeiro necessite convocar a empresa para o envio de documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo próprio do sistema a documentação solicitada.

7.4.1. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DAS PROPOSTAS DE ACORDO COM O ITEM ACIMA DEVERÁ SER DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS.

7.4.2. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pelo Pregoeiro deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG ou PDF), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DO CRITÉRIO DE DESEMPATE DOS LANCES DAS ME/EPP CONFORME LEI COMPLEMENTAR 123/2006

8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências do subitem 7.1.1 deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, de acordo com a análise descrita neste Edital, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pelo Pregoeiro.

8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor ofertado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente.

8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade.

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.
8.9. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.10. As Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pelo Pregoeiro.

8.11.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.11.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.11.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.12.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.13. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.
8.14. Após o encerramento da etapa de lances, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, ocorrerá o desempate nas seguintes formas:
8.14.1. Fica assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

8.14.1.1. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.
8.14.2. Em igualdade de condições, como critério de desempate, conforme disposto no Art. 3º, § 2º da Lei nº 8.666/93, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
a. produzidos no País;
b. produzidos ou prestados por empresas brasileiras.
c. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.
8.14.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2o do art. 3o da Lei 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo, conforme preconiza o Art. 45, § 2º da Lei 8.666/93.
8.15. Para efeito do disposto no item 8.14, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.15.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

8.15.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.14, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.15.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.15.4. O disposto no item 8.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.15.5. Ocorrendo a situação prevista no item 8.14, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 

9.1. Após a finalização dos lances poderá haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do Sistema Comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

9.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
9.1.2. Caso a Licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 15’ (quinze minutos), o Pregoeiro poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valor apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
9.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com Valores Unitários e Totais com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital. Caso seja encerrada a fase de lances e a Licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 15’ (quinze minutos), sob pena de desclassificação.

9.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do CHAT MENSAGEM, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação quanto forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do CHAT MENSAGEM do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de resposta ao chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem”  não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar as 05 (cinco) empresas remanescentes conforme ordem de classificação, se assim entender, para enviarem suas propostas.
10.  DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. O Pregoeiro verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

10.2. Após a fase de lances o Pregoeiro poderá solicitar aos Licitantes, o envio de anexo, para tanto será utilizado à opção CONVOCAR ANEXO. O sistema encaminhará automático mensagem de convocação disponibilizando-a aos Licitantes.

10.3. A LICITANTE DEVERÁ ENCAMINHAR APÓS O TERMINO DA FASE DE LANCES, PROPOSTA DE PREÇOS (CONTENDO O VALOR MENSAL E O VALOR TOTAL ANUAL (GLOBAL) – CONFORME MODELO DE ESTIMATIVA DE PREÇOS NO ANEXO II DO EDITAL, BEM COMO PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS – CONFORME MODELO CONSTANTE DO ANEXO VIII DO EDITAL, VIA SISTEMA NO CAMPO ANEXAR, NO PRAZO DE 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, SOB PENA DE NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA.
10.3.1. APRESENTADA A PROPOSTA O PREGOEIRO VERIFICARÁ A ACEITABILIDADE DOS PREÇOS EM RELAÇÃO AOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO, SENDO QUE OS PREÇOS APRESENTADOS DEVERÃO SER MENORES QUE O ESTIMADO (UNITÁRIAMENTE), SOB PENA DE NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA.

10.4. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEMM.

10.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.
11.
DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA (S) PROPONENTE (S) QUE TEVE (TIVERAM) PROPOSTA (S) ACEITA (S)

11.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de habilitação, o qual será convocado pelo Pregoeiro (caso necessário);

11.2. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos, conforme indicado abaixo.

11.2.1. A verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.3. A Documentação de Habilitação a ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC/SUPEL:

11.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa. 

b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa. 

c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa. 

d) Certificado de Regularidade perante o FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão negativa ou certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

e) Certidão de Regularidade perante o INSS, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, admitida comprovação também por meio de “certidão negativa ou certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

f) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).
g) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
h) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
i) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

j) A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

11.3.1.1. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

11.3.2 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas).

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, para comprovar a boa situação financeira da empresa, mediante Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do estimado para a contratação.

c) No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, substituível pelo Balanço de Abertura, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado;

11.3.3. As certidões mencionadas no item 11.3, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.
11.4. Documentação de Habilitação a ser substituída apenas pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC/SUPEL:

11.4.1. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

11.5. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
b) Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 05/95, com alterações da IN/MARE nº. 09/96, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da LICITANTE, com o nº. da identidade do declarante, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8.666/93, observadas as penalidades cabíveis, conforme modelo constante do ANEXO III deste Edital; 

c) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o ANEXO IV do presente Edital.
11.6.1 RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo.

a.1. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem o objeto principal desta licitação, entendendo-se como parcela de maior relevância a prestação de serviços de locação de Equipamento de Carregamento e Transporte;
a.2. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade e prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestado no mesmo período), contemplem um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total; 

a.3. Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) para quantidades e prazos, a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes.
a.4. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado. 

a.5. A Companhia de Mineração de Rondônia - CMR, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste informações inverídicas.
a.6. O licitante apresentará atestados quantos forem necessários correspondentes ao quantitativo total de todos os lotes que participar, podendo optar, no caso de insuficiência técnica, ao lote de maior interesse. Não havendo manifestação, o Pregoeiro identificará pela ordem sequencial do lote.
b) Declaração formal de que irá dispor do pessoal técnico no ESTADO DE RONDÔNIA, que trata o item 09 do termo de referência, para inicio imediato da execução dos serviços, a partir da assinatura do Contrato, que se dará em cinco dias corridos da homologação do certame;

c) Declaração formal indicando que possui escritório (instalações físicas, elétricas), veículos e maquinários descritos no item 3.1 deste Termo de Referência, no ESTADO DE RONDÔNIA, no ato da assinatura do contrato, que se dará em cinco dias corridos após a homologação do certame.
12 – DOS RECURSOS
12.1. Após a fase de HABILITAÇÃO
, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII art. 4°, Lei Federal n° 10.520/2002).
12.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO O LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

12.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme inc. XIX art. 4°, Lei Federal 10.520/2002).

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor (redação conforme o inc. XX art. 4°, Lei Federal 10.520/2002).

12.4. Decididos os recursos, a Autoridade Competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI art. 4°, Lei Federal n° 10.520/2002).

12.5. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

12.6. A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.
12.7. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito ao Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Jamari (curvo à direita), no 1° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 78.903-036, Telefone: (069) 3216-5144.
12.8. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;
b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

12.8.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

12.8.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.10, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

12.8.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

12.8.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

13 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), ADJUDICANDO-O.

13.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

13.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

13.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

13.5. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.
14 – DO PAGAMENTO
14.1. O pagamento, decorrente da entrega dos materiais e serviços, objetos deste Termo de Referência será efetuado pelo Setor Financeiro da CMR, mediante ordem bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias do mês subsequente ao trabalho, contados a partir do aceite definitivo dos serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.
14.1.1. As Notas Fiscais deverão conter a descrição do objeto, o número da Conta Bancária da fatura da CONTRATADA, para depósito do pagamento, bem como o número do processo.
14.2 Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

14.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

14.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

14.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

14.6. A Companhia de Mineração de Rondônia - CMR não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

14.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

14.8. O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

14.9. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

14.10. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Municipal e Federal, além da CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT e das demais exigências legais em vigência.
15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas referentes ao objeto deste Edital correrão com recursos próprios da CMR em conta corrente, regido pela Lei 6.404/1976(Lei das S/A) e suas alterações conforme preceitua a Lei 11.638/2007.
16 – DO RECEBIMENTO
16.1. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido pela Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços, art. 74 inciso III e parágrafo único da Lei Federal n º. 8.666/93:

a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação exigida;
b) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação.
16.1.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.

16.1.2. Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo de Referência, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.

16.2. Os serviços serão supervisionados por uma Comissão, que terá, juntamente com o Requisitante, a incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quantidade, qualidade e adequação dos serviços executados.

16.3. Aceitos os serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.

16.4. Não aceito os serviços executados, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a respectiva e imediata adequação dos mesmos, em um prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, para que se possa adequar ou efetivamente executar o que efetivamente se pretende adquirir.

17. DOS EQUIPAMENTOS:

17.1 A Contratada utilizará em seus serviços equipamentos próprios, sendo no mínimo:

a) 04 caminhões trucados e traçados com capacidade de 20 toneladas;
b) 02 escavadeiras com capacidade de 22 toneladas;

c) 02 pá carregadeira com capacidade de 10 a 13 toneladas;

17.1.1. O conjunto dos equipamentos a serem locados, contempla equipamentos para standby caso haja algum tipo de falha no equipamento em operação.

18. DA EQUIPE DE TRABALHO DA CONTRATADA:

a) 04 motoristas 

b) 04 operadores de máquina, sendo 02- p/pá carregadeira e 02 na escavadeira;

c) 01 Supervisor Geral

19. DA SEGURANÇA DA MINA:

19.1. A Contratada se responsabiliza por toda a segurança dos serviços realizados na Mina, inclusive por seus profissionais. 

19.2. A Contratante terá no local dos serviços o Gerente da Usina e um Técnico Administrativo, para fiscalizar os serviços.
20. DO PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS:

20.1. O serviço será executado imediatamente, a partir da ASSINATURA DO CONTRATO, que se dará em cinco dias corridos após a homologação do certame.

21. DA PRODUÇÃO MÍNIMA EXIGIDA

21.1. A locação de carregamento e transportes será mensal, devendo atingir no mínimo a produção (quantidade carregada e transportada) de 22.000 m³ (30.000 toneladas) mensal, vejamos:

21.1.1. Caminhão trucado, capacidade 14 m³. Produção mensal  = 14m³ x 18 (viagens dia) = 252m³ /dia x 5.5 (segunda a sexta e metade sábado) = 1.386 M³ POR SEMANA CADA CAMINHÃO x 4 semanas = 5.544 M³ MÊS POR CAMINHÃO x 4 caminhões = 22.176 M³ /MÊS, OS QUATRO CAMINHÕES.
21.1.2. A Escavadeira e a Pá carregadeira vão complementar os serviços do caminhão, devendo observar a sua capacidade e ano de fabricação, conforme descrito no item 3.1 deste Termo de Referência.

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

22.1. Executar fielmente o contrato de acordo com o Termo de Referência, Edital ou Contrato;

22.2. Ter escritório (estrutura física e elétrica), pessoal técnico, e os veículos e maquinários descritos no item 3.1 do Termo de Referência no ESTADO DE RONDÔNIA, no ato da assinatura do Contrato, que se dará em cinco dias corridos após a homologação do certame.
22.2.1. APRESENTAÇÃO DAS DOCUMENTAÇÕES DOS VEÍCULOS DESCRITOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, QUANTO AO ANO, NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO.
22.3. Realizar o serviço licitado no preço, forma e prazo estipulados na proposta;

22.4. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica).

22.5. Fornecer alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários.

22.6. Realizar o serviço, e em caso de paralisação por defeito, a empresa deverá reparar em até 24 horas ou substituir por outro de igual especificação. Caso não atenda, estará sujeito às penalidades e sanções administrativas de multa de 10 % (dez por cento) do valor mensal do contrato.

22.7. Ter equipamentos para standby;
22.8. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência dos serviços realizados.

22.9. Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas em legislação específica de acidentes trabalho quando em ocorrência de espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas atribuições ou em contato com eles, ainda que a ocorrência tenha sido nas dependências da CONTRATANTE;

22.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei.

k) Reparar, corrigir reconstruir ou substituir, as custas, no todo ou em partes, os serviços em que forem verificados defeitos ou incorreções resultantes de seus serviços;
22.11. Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, comerciários e fiscais, tais como impostos, taxas e multas resultantes da execução dos serviços, previstos na legislação vigente;

22.12. Prestação de serviços com qualidade incluindo as despesas de operação dos veículos e da equipe de trabalho.
22.13. Dedicar atenção especial a Manutenção Preventiva e Corretiva dos Equipamentos com substituição de peças para que não ocorra interrupção dos serviços por falta de manutenção.

22.14. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da ASSESSORIA JURÍDICA DA CMR- COMPANHIA DE MINERAÇÃO DE RONDÔNIA.
22.15. Comunicar a CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior;

22.16 Assinar/Retirar o Instrumento Contratual no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da convocação formal;

22.17. Responsabilizar-se pelas despesas correntes, até o local de execução previsto neste Instrumento Convocatório;

22.18. Responsabilizar-se, integralmente, pela execução dos serviços com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa;

22.19. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na execução dos serviços;

22.20. Fornecer a documentação necessária á CMR.

22.21. Dispor de uma equipe técnica devidamente capacitada para durante os serviços procederem à supervisão, planejamento, programação e controle da execução dos serviços de forma a permitir o desenvolvimento completo das atividades, e manter uma produtividade conforme previsão de contrato; 

22.22. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

22.23. Ter seguro de vida de todos os funcionários envolvidos na realização dos serviços de que trata o presente termo de referência.
23 – DAS OBRIGAÇÕES E PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE:
23.1. A Administração obriga-se a:

a) fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução do fornecimento;

b) efetuar regularmente o pagamento dos serviços executados;

c) supervisionar, fiscalizar e atestar a execução do fornecimento, objeto desta contratação;
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no Instrumento Contratual.
24 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
24.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III, e IV da Lei nº 8.666/93 pela inexecução total ou parcial do contrato, a CMR poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, por ocorrência, em gradação de 0,01% sobre o valor do contrato, por dia de atraso em cada ocorrência.
24.1.1. O atraso injustificado na execução dos serviços superiores a 10 (Dez) dias, caracteriza a inexecução total do contrato.

24.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração Contratante poderá, nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/1993, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar à contratada as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
24.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

24.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública e Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

24.5.  A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na divida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial da multa.

24.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 

20 – DO REAJUSTAMENTO
20.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.
21 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

21.1. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

22 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1 A Contratada deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira, conforme indicado a seguir:

22.1.1 A Contratada deve permitir que o Órgão competente do Governo de Rondônia inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos à apresentação de ofertas e cumprimento do Contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Órgão Competente do Governo de Rondônia. Para isso, a Contratada deverá: 

a) Entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do Contrato à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso a Contratada não cumpra a exigência ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte do Órgão Competente, a Contratante, inteiramente a sua discrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ela.
21.1.2. Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um funcionário da Contratada, ou quem atue em seu lugar, incorreu em práticas corruptas, o Órgão Competente do Governo de Rondônia poderá declarar a Contratada e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas inelegíveis, temporária ou permanentemente, para participar de futuras licitações ou contratos.

21.1.3. Detectada a conduta indevida, será comunicado o Ministério Público do Estado de Rondônia e o Tribunal de Contas para apuração.

21.1.4. Até a assinatura do contrato, a licitante vencedora poderá ser desclassificada se a Administração tiver conhecimento de fato desabonador à sua classificação ou à sua habilitação, conhecido após o julgamento das propostas.

21.1.5. Se ocorrer a desclassificação da licitante vencedora por fatos referidos no subitem precedente, a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes por ordem de classificação ou revogar a licitação.

21.1.6. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes.

21.1.7. Se houver indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, o Governo do Estado de Rondônia comunicará os fatos verificados aos órgãos competentes para as providências devidas.

21.1.8. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se a autora às sanções legais e administrativas aplicáveis, conforme dispõe o art. 93 da Lei nº 8.666/1993.

21.1.9. Mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, esta licitação será anulada se ocorrer algum vício insanável em seu processamento e poderá ser revogada, em qualquer de suas fases, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta

23 - DOS CASOS OMISSOS
23.1 Aos casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006 e Decreto Estadual nº 10.898/04, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06.
26 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da Companhia de Mineração de Rondônia - CMR, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

26.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

26.3. Ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

26.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeiro.

26.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Companhia de Mineração de Rondônia - CMR. 

26.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

26.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

24.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

26.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Companhia de Mineração de Rondônia - CMR, a finalidade e a segurança da contratação.

26.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

26.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

26.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

26.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

26.16. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

26.17. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.
26.18. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

26.19. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

26.20. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.
27 – ANEXOS
27.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I

Termo de Referência;
ANEXO II 

Estimativa de Preços;

ANEXO III

Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes (modelo); 

ANEXO IV

Declaração de cumprimento às normas relativas ao Trabalho do Menor (modelo);

ANEXO V


Declaração de microempresa ou da empresa de pequeno porte (modelo);

ANEXO VI

Declaração de Habilitação (modelo);

ANEXO VII

Declaração Independente da Proposta (modelo);
ANEXO VIII

Planilha de Composição de Custos (modelo)

ANEXO IX

Minuta de Contrato
28 – DO FORO

28.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Porto Velho/RO, 30 de Setembro de 2014.
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Matrícula 300109135
ANEXO I
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 550/2014/SUPEL/RO
TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE CARREGAMENTO E TRANSPORTES DE: 02 (DUAS) ESCAVADEIRA (ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, COM PESO OPERACIONAL ENTRE 21,0 E  22,0 TONELADAS; COM ESTEIRAS COM SAPATAS DE 700 A 750  MM; CAÇAMBA COM CAPACIDADE DE 1,20 A 1,35 M³ COROADA, COM CAPACIDADE DE ESCAVAÇÃO DE NO MÍNIMO 6,50 METROS),COM OPERADOR;  02 (DUAS) PÁ CARREGADEIRA (PÁ CARREGADEIRA SOBRE PNEUS; COM PESO OPERACIONAL ENTRE 10 E 13 TONELADAS; CAÇAMBA COM CAPACIDADE COROADA DE 1,70 A 2,0 M³; CAPACIDADE DE LEVANTAMENTO DE NO MÍNIMO 5,0 TONELADAS, COM ALTURA DE DESCARGA DE NO MÍNIMO 2,50 METROS) COM OPERADOR;  04 (QUATRO) CAMINHÕES TRUCADOS e TRAÇADOS (02 EIXOS TRASEIROS), COM CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 14 M³ COM CAPACIDADE DE CARGA ÚTIL DE NO MÍNIMO 20 TONELADAS, COM MOTORISTA; PARA REALIZAR LIMPEZA E DECAPEAMENTO DAS FRENTES DE LAVRA (JAZIDA), DENTRO DA ÁREA DA COMPANHIA DE MINERAÇÃO, COM A FINALIDADE DE ALIMENTAR A USINA DE CALCÁRIO “FÉLIX FLEURY”, NO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO-RO, PARA A PRODUÇÃO DE PÓ CALCÁRIO.

1. IDENTIFICAÇÃO:

1.1 Unidade Orçamentária: CMR – COMPANHIA DE MINERAÇÃO DE RONDÔNIA, Sociedade de Economia Mista do Estado de Rondônia, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.418.471/0001-75, com sede no endereço sito a Rua Paulo Leal, n° 332, bairro Centro, na cidade de Porto Velho – RO, órgão VINCULADO a  Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária, Desenvolvimento e Regularização Fundiária – SEAGRI /RO.

1.2 Departamento: Atender a Usina de Calcário Félix Fleury desta Companhia, localizada no Município de Pimenta Bueno-RO.

1.3 A Companhia de Mineração de Rondônia não é beneficiada pela isenção tributária prevista no Decreto nº 11778/05, por se tratar de sociedade de economia mista, fazendo parte da Administração Indireta, conforme art. 37, XIX da Constituição Federal.

2. OBJETIVO:
2.1 O objetivo fundamental da contratação de empresa especializada nos serviços de locação de carregamentos e transportes, para realizar limpeza e decapeamento das frentes de lavra (jazida), dentro da área da Companhia de Mineração, com a finalidade de alimentar a usina de calcário “Félix Fleury”, no município de Pimenta Bueno-RO, para a produção de pó calcário.

3. OBJETO:

(Base Legal: art. 6º, IX “caput”, c/c art. 38 “caput” e art. 40, I da Lei 8.666/93; art. 3º, II. Lei 10.520/02; art. 9º, inciso I, Decreto 5450/05; art. 15, III, IN 02/2008/MPOG, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I)
3.1 Contratação de empresa especializada nos serviços de locação de carregamento e transportes de: 02 (duas) escavadeira (escavadeira hidráulica, com peso operacional entre 21,0 e  22,0 toneladas; com esteiras com sapatas de 700 a 750  mm; caçamba com capacidade de 1,20 a 1,35 m³ coroada, com capacidade de escavação de no mínimo 6,50 metros),com operador;  02 (duas) pá carregadeira (pá carregadeira sobre pneus; com peso operacional entre 10 e 13 toneladas; caçamba com capacidade coroada de 1,70 a 2,0 m³; capacidade de levantamento de no mínimo 5,0 toneladas, com altura de descarga de no mínimo 2,50 metros) com operador;  04 (quatro) caminhões trucados (02 eixos traseiros), com caçamba de no mínimo 14 m³ com capacidade de carga útil de no mínimo 20 toneladas, com motorista; para realizar limpeza e decapeamento das frentes de lavra (jazida), dentro da área da Companhia de Mineração, com a finalidade de alimentar a usina de calcário “Félix Fleury”, no município de Pimenta Bueno-RO, para a produção de pó calcário.

3.1 DETALHAMENTO:

(Base Legal: art. 6º, IX “caput” e alíneas da Lei 8.666/93; art. 9º, V, Decreto 5450/05; art. 8º, IV e V, Decreto 3555/00; art. 15, IV e XII, IN 02/2008/MPOG – Vide IN 03/2009/MPOG).
	ITEM
	UND.
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	01
	UND
	02
	Locação de 02 (duas) Pás Carregadeiras sobre pneus; com peso operacional entre 10 e 13 toneladas; POTENCIA MÍNIMA DE 120 HP, FORÇA DESAGREGAÇÃO MÍNIMA 9.400 KG, caçamba com capacidade coroada de 1,70 a 2,0 m³; capacidade de levantamento de no mínimo 5,0 toneladas, com altura de descarga de no mínimo 2,50 metros, COM OPERADOR, ano de fabricação no MÍNIMO 2.011, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica). O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento,  alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.
	
	

	02
	UND
	02
	Locação de 02 (duas) Escavadeiras Hidráulica, com peso operacional entre  21,0  e  22,0 toneladas; POTENCIA MÍNIMA DE 140 HP, FORÇA DESAGREGAÇÃO MÍNIMA 15.000 KG, com esteiras com sapatas de 700 a 750  mm; caçamba com capacidade de 1,20 a 1,35 m³ coroada, com capacidade de escavação de no mínimo 6,50 metros, COM OPERADOR, ano de fabricação no MINIMO 2.011, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica). O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento,  alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.
	
	

	03
	UND
	04
	Locação de 04 (quatro) Caminhões trucados (02 eixos traseiros), com caçamba PRA ROCHA de no mínimo 16 m³ com capacidade de carga útil de no mínimo 20 toneladas, COM MOTORISTA, ano de fabricação no MÍNIMO 2.010, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica). O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento, alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.
	
	


A Rocha Calcária para carga e transporte, estará nas Frentes de Lavra (jazida), desmontada por explosivos (por uma terceira empresa já contratada em outro processo licitatório, por se tratar de serviços complexos e distinto do ora objeto deste Termo de Referência), a uma granulometria variando de 5,0 cm a 70 cm, tem uma densidade in situ, de 1,42  ton/m³.

A Escavadeira retirará a rocha calcária da jazida e colocará no Caminhão trucado;

O Caminhão trucado receberá a rocha calcária pela escavadeira e transportará até a usina, com uma distância média de 2 (dois) km de ida e 2 km de volta;

O Caminhão trucado transportará a rocha calcária até o britador, onde ocorrerá todo o procedimento de britagem, rebritagem e moinhos, até o produto final do calcário, que será armazenado em galpões;

O Caminhão trucado também transportará a rocha calcário ao barracão, que será coberta com lona, evitando assim que a mesma venha molhar no período chuvoso, que se inicia no mês de outubro do corrente ano.

A Pá Carregadeira pegará o produto final e transportará até o veículo do comprador, isto tudo dentro da usina de calcário.

O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³ 30.000 mil toneladas), podendo ser para mais, sendo imprevisível, dado a fatores que fogem ao controle técnico, tais como; sazonalidade climática e mercado consumidor. A aferição de cada carga será feita na Balança Rodoviária da CMR, até ser formado um Banco de Dados que permita a aferição através do volume desmontado in situ, medido topograficamente.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
(Base Legal: art. 50, incisos e §§ da Lei 9784/99; art. 12, II, Lei 8666/93; art. 15, I, IN 02/2008/MPOG)

4.1 - Da Finalidade Pública e necessidade da Contratação

A Companhia de Mineração de Rondônia/CMR, tem uma forte ligação com o calcário, por se tratar de Empresa ligada ao governo que busca sempre contemplar a parte social do Estado. No início de sua constituição a Empresa adquiriu uma área no município de Pimenta Bueno, ressalta-se que na Usina, segundo relatório do DNPM (Departamento Nacional de Produção Mineral) pertencente à Companhia de Mineração, é nessa área existe aproximadamente 221.000.000 (duzentos e vinte e um milhões de toneladas) de calcário, quantidade essa suficiente para atender a demanda do Estado por mais ou menos 350 anos.

A mineração é um dos setores básicos da economia do país, contribuindo de forma decisiva para o bem estar e a melhoria da qualidade de vida das presentes e futuras gerações, sendo fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade equânime, desde que seja operada com responsabilidade social, estando sempre presentes os preceitos do desenvolvimento sustentável e preservação ambiental.

Com o objetivo precípuo de aumentar a capacidade produtiva da Usina de Calcário Felix Fleury, localizada no município de Pimenta Bueno, e melhorar o cenário produtivo do Estado de Rondônia, atendendo principalmente os pequenos agricultores/produtores que utilizam o calcário como corretivo de solo melhorando assim a fertilidade do mesmo e recuperando as áreas degradadas evitando o desmatamento e corroborando para a sustentabilidade ambiental, sendo que com o aumento da produção, será trabalhado três turnos, para que desta forma seja atendida  a demanda do Estado e regiões vizinhas.

O setor do agronegócio em Rondônia tem espaço para uma demanda de aproximadamente 45.000.000 (quarenta e cinco) milhões de toneladas de calcário para correção do solo. Os Estados vizinhos, como Acre e Amazonas, tem demanda para 30.000 (trinta) mil toneladas por mês, o que justifica a produção projetada. A produção de calcário anual em Rondônia foi de 15.000 (quinze mil) toneladas em 2012, portanto existe uma demanda reprimida.

Com os níveis de produção da atual usina, considerando os custos fixos, o custo unitário, conforme o Relatório Anual de Lavras – RAL 2012 e de R$ 105,00 (cento e cinco) reais por tonelada de calcário, com o aumento da escala de produção e mantendo os custos fixos, a previsão é de chegar a um custo unitário de aproximadamente R$ 25,00 (vinte e cinco) reais por tonelada de calcário.
Com objetivo de fortalecer a produção de Calcário no Estado de Rondônia, visando atender a demanda do calcário no Estado e Regiões vizinhas, considerando que a mina de calcário com a aquisição dos equipamentos novos pleiteados no pregão eletrônico 275/2012, aumentará a sua produção de 15.000 mil toneladas/ano, para aproximadamente 50.000 mil toneladas por mês.

No entanto, além dos equipamentos descritos no pregão eletrônico 275/2012, e com a aquisição do novo conjunto de moagem descrito no processo nº 01.2601..00037-000/2014, teremos aumento da capacidade de moagem em 100%( cem por cento). 
A necessidade destes serviços será para garantir a retirada da rocha calcária da jazida com a ESCAVADEIRA, que será transportada até a britagem, rebritagem e moagem, até chegar no produto final, a qual será transportada ao pátio da usina para armazenamento e empilhada pela pá carregadeira, que também levará o produto final (calcário) até o caminhão do comprador do produto.

Salienta –se ainda, que tais serviços devem ser realizados de imediato, para que a produção não pare devido ao período chuvoso que se inicia no mês de Outubro.

Esclarece que já tramita o processo nº 01.1115.000131-0000/2013 do PIDISE, tendo como objeto a aquisição dos referidos veículos objeto deste Termo de Referência, desde 2013, que até a presente data ainda não fora finalizado, demonstrado assim que em momento algum houve MORA da Administração Pública.

Também foi pesquisada por esta Companhia a possibilidade de aderir a Ata de Registro de Preço de objeto semelhante, no Estado de Rondônia e Acre, sendo que não obtivemos êxito.

Desse modo, o Pregão Eletrônico é a modalidade de Licitação mais adequada para o objeto em questão, que com a realização destes serviços, proporcionará a venda do  calcário, e dará ênfase à agricultura familiar, para correção da acidez do solo, contribuindo assim, para o aumento da produtividade no campo, com maior benefício econômico para o setor; geração de emprego e renda; fixação do homem no campo e culminando com a redução do desmatamento.

É de interesse público não paralisarmos a produção de calcário, que ocasionará prejuízos irreparáveis a ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, bem como a toda a coletividade.

4.1.1. Do princípio da eficiência e do dever de contratar

É fato que ao gestor compete zelar pela segurança dos usuários, bem como primar pela conservação do patrimônio público, e que diante da finalidade pública, o Ordenador tem como melhor escolha aquela mais vantajosa para a Administração, tanto do ponto de vista econômico, quanto administrativo, pautando-se pelo princípio da eficiência, incluído no caput do artigo 37 da Constituição Federal, nas palavras de Meirelles
:

Eficiência é o que se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros.

Utilizando o embasamento de Agno Vasconcelos e outros brilhantes comentaristas que desencadeiam o raciocínio e tese em torno deste princípio, temos que a eficiência no setor público é uma exigência da nova tendência mundial em atender os interesses coletivos de forma célere e com resultados efetivos. 

Em síntese, a atividade administrativa deve ser controlada em seus atos pelo aspecto de eficiência, principalmente no tocante aos atos discricionários, que são aqueles onde o administrador possui liberdade de atuação de acordo com sua conveniência e oportunidade. Então o administrador público em confronto com várias soluções possíveis, deve escolher aquela solução ótima, que satisfaça, minimize ou atenue a demanda pública de forma mais eficiente possível. A lei, que instrumentaliza a autoridade pública de poderes especiais e de certa autonomia decisória, o faz, é clara, tendo em vista a escolha da solução mais eficaz, a que melhor satisfaça o interesse público em questão.

Diante de novas exigências, concebeu-se uma nova concepção de legalidade, passando de uma natureza formal, para uma de caráter material, onde se avalia a satisfação dos interesses públicos, nos atos administrativos. Novo contexto no qual se justifica a imposição do princípio da eficiência na tomada de decisões, enquanto vinculador de toda atividade administrativa.

Está claro, então, que a eficiência é intensamente buscada por qualquer ente que sofre constantemente cobranças de seus resultados. Como já foi dito, os modelos administrativos foram evoluindo ao longo dos anos, até chegarmos ao atual modelo gerencial, onde a eficiência do serviço público é o foco da nova visão da Administração Pública.

Esta gestão tem buscado que o princípio da eficiência seja efetivo, ensejando um comprometimento por parte da Administração e de seus agentes, estando os envolvidos engajados na busca de sistema eficaz que realmente satisfaça o interesse público, buscando desempenhar suas ações de forma célere e econômica, para alcançar resultados positivos.

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA:

(Base Legal: art. 30, II c/c § 1º da Lei Federal 8.666/93; IN 02/2008/MPOG)
a) A empresa contratada deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão), fornecido por pessoa jurídica pública ou privada; comprovando o desempenho da empresa LICITANTE em fornecimento pertinente e compatível em características, com o objeto desta licitação;

b) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006; 

c) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43); 

d) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

e) A não-regularização da documentação, no prazo previsto na alínea e implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação;

f) Declaração formal de que irá dispor do pessoal técnico no ESTADO DE RONDÔNIA, que trata o item 09 do termo de referência, para inicio imediato da execução dos serviços, a partir da assinatura do Contrato, que se dará em cinco dias corridos da homologação do certame;
h) Declaração formal indicando que possui escritório (instalações físicas, elétricas), veículos e maquinários descritos no item  3.1 deste Termo de Referência, no ESTADO DE RONDÔNIA, no ato da assinatura do contrato, que se dará em cinco dias corridos após a homologação do certame;
5.1 O vínculo do profissional descrito nas letras “f”, do item de qualificação técnica, deverá ser comprovado através de registro profissional na carteira do trabalho acompanhada da cópia autenticada do registro do profissional no livro de registro de empregados da empresa. Caso não seja seu empregado, o vínculo deverá ser comprovado através de Contrato de Prestação de Serviço, registrado no CREA. Na hipótese do sócio ser também o responsável técnico pela empresa, deverá ser comprovado através do Contrato Social ou Alteração Contratual, em que conste cláusula que identifique essa condição. 

5.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) O contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social e identificação do (s) ramo (s) de atividade (s) da empresa, o qual deverá ser compatível com o objeto licitado; 

f) O contrato social em vigor, a que se refere à alínea “b”, trata-se da última alteração contratual consolidada ou na falta desta, a apresentação do primeiro ato constitutivo juntamente com a última alteração. 

f1) Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o apresente juntamente com a última ata que elegeu sua diretoria ou administradores.

5.1.2 – REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação (CICAD), (se for o caso); 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Débito das Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) emitida pela Caixa Econômica Federal; 

g) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos (CND), expedida pelo INSS; 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 10 de maio de 1943.” (NR), em atendimento ao Artigo 29, V da Lei 8.666/93. 

i) Declaração de que a proponente enquadra-se como pequena ou microempresa para os fins da Lei Complementar nº 123/06 (Anexo X), se for o caso, devendo apresentar juntamente comprovante emitido pela Receita Federal que comprove a opção do Simples Nacional. Deverão ser apresentadas no Credenciamento. 

j) Alvará de Localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo órgão competente da Administração Pública Municipal. 

k) Certidão Negativa de Debito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

5.1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão de regularidade de falência ou concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede do proponente.

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

b1) A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice de Liquidez Geral (ILG) e índice de Liquidez Corrente (ILC), igual ou superior a um (≥1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ILC= Ativo Circulante_____________ Passivo Circulante 

Parágrafo Único: O documento que demonstrará o cálculo dos índices solicitados, deverá estar identificado e assinado pelo Representante Legal da empresa e Contador; e o Balanço Patrimonial deverá vir acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário e deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial. 

5.2 – No caso de não constar prazo de validade nas certidões, somente serão aceitas àquelas emitidas com até 60 (sessenta) dias, contados da data de sua expedição. 

5.3 – Os documentos exigidos neste Termo de Referência poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou também pelo presidente da comissão de licitação, no ato da sessão, desde que apresentado o original. 

5.4 – Não serão aceitos documentos apresentados através de fax. 

5.5 – Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento, alimentação, impostos, e outras despesas indiretas, NO ATO DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA.
6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

(Base Legal: art. 6º, IX e art. 8º; art. 40, II e IV Lei 8.666/93; art. 9º, V, Decreto 5450//05; art. 3º, I Lei 10520/02; art. 8º, II, Decreto 3555/00; art. 15, IV da IN 02/2008/MPOG, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I).

Os serviços serão realizados em três turnos, sendo os detalhados no item 3.1, locação de máquinas com operadores/ motoristas, sendo por conta da Contratada a manutenção dos mesmos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica, alojamento, alimentos), e outras despesas indiretas.

Após a homologação da Licitação, a empresa tem 05 dias corridos para assinar o contrato, com a IMEDIATA ORDEM DE SERVIÇO E INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, já com seu pessoal técnico, escritório, e maquinários estabelecidos NO ESTADO DE RONDÔNIA.
6.1. DO LOCAL DOS SERVIÇOS: Os serviços serão realizados na Usina de Calcário Félix Fleury, na cidade de Pimenta Bueno/RO, cerca de 60 Km sentido zona rural.

6.2  GARANTIA DOS SERVIÇOS:

6.1 - A CONTRATADA deverá garantir os serviços contratados e responderá, nos ditames da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução do instrumento contratual.

6.2 - A contratante poderá realizar acréscimo ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitadas os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da (s) proposta (s) da (s) Contratada (s).

7. DA VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a iniciar na data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por acordo entres as partes, conforme o inciso II do art. 57 da Lei nº. 8.666/93. 

7.1. DO RECEBIMENTO:

7.1.2 Executado o Contrato, o seu objeto será recebido pela Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços, art. 74 inciso III e parágrafo único da Lei Federal n º. 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão: 

a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação exigida;
b) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação.
7.1.2.1 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.

7.1.2.3 Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Termo de Referência, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.

7.3.1 Os serviços serão supervisionados por uma Comissão, que terá, juntamente com o Requisitante, a incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quantidade, qualidade e adequação dos serviços executados.

7.3.2 Aceitos os serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.

7.3.3 Não aceito os serviços executados, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a respectiva e imediata adequação dos mesmos, em um prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, para que se possa adequar ou efetivamente executar o que efetivamente se pretende adquirir.

8. DOS EQUIPAMENTOS:

8.1 A Contratada utilizará em seus serviços equipamentos próprios, sendo no mínimo:

04 caminhões trucados e traçados com capacidade de 20 toneladas;
02 escavadeiras com capacidade de 22 toneladas;

02 pá carregadeira com capacidade de 10 a 13 toneladas;

Parágrafo Primeiro: O conjunto dos equipamentos a serem locados, contempla equipamentos para standby caso haja algum tipo de falha no equipamento em operação.

9. DA EQUIPE DE TRABALHO DA CONTRATADA:

a) 04 motoristas 

b) 04 operadores de máquina, sendo 02- p/pá carregadeira e 02 na escavadeira;

c) 01 Supervisor Geral

10. DA SEGURANÇA DA MINA:

10.1 A Contratada se responsabiliza por toda a segurança dos serviços realizados na Mina, inclusive por seus profissionais. 

10.2 A Contratante terá no local dos serviços o Gerente da Usina e um Técnico Administrativo, para fiscalizar os serviços.
11. MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO:

11.1 Por conta da Contratada.

12. DO PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS:

12.1 O serviço será executado imediatamente, a partir da ASSINATURA DO CONTRATO, que se dará em cinco dias corridos após a homologação do certame.

13. DO PAGAMENTO:

(Base Legal: art. 40, inciso XIV, alínea ‘a’ da Lei 8.666/93; art. 15, XVII da IN 02/2008/MPOG) 
13.1 O pagamento será efetuado pelo Setor Financeiro da CMR/RO, mediante ordem bancária, no prazo de 30 (trinta) dias do mês subsequente ao trabalho.

13.2 O pagamento será efetuado mediante a apresentação da seguinte documentação:

a) Nota fiscal/ fatura discriminatória, em via única, devidamente atestada. 

b) CND – Certidão de Regularidade de Débitos para com a Previdência Social.

c) CRF – Certidão de Regularidade de FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal, e; 

d) Certidão de quitação de Tributos Federais, Estaduais e Municipais, na sede da contratada. 

13.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preço. 

13.4 As Notas Fiscais deverão conter a descrição do objeto, o número da Conta Bancária da fatura da CONTRATADA, para depósito do pagamento, bem como o número do processo.

13.5 Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de representar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento).

13.6 Nenhum pagamento será efetuado ao vencedor, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajuste de preço ou correção monetária.

13.7 Na hipótese de haver irregularidades no cumprimento das obrigações da CONTRATADA a CONTRATANTE reterá os créditos a que aquela teria direito, até o limite do valor dos prejuízos causados à Administração, sem prejuízo das penalidades aplicáveis previstas nos artigos 86,87 e 88 da Lei 8.666/93.

O pagamento não realizado dentro do prazo, motivado pela empresa a ser contratada, não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

14. DA PRODUÇÃO MÍNIMA EXIGIDA

A locação de carregamento e transportes será mensal, devendo atingir no mínimo a produção (quantidade carregada e transportada) de 22.000 m³ (30.000 toneladas) mensal, vejamos:

Caminhão trucado, capacidade 14 m³. Produção mensal  = 14m³ x 18 (viagens dia) = 252m³ /dia x 5.5 (segunda a sexta e metade sábado) = 1.386 M³ POR SEMANA CADA CAMINHÃO x 4 semanas = 5.544 M³ MÊS POR CAMINHÃO x 4 caminhões = 22.176 M³ /MÊS, OS QUATRO CAMINHÕES.
A Escavadeira e a Pá carregadeira vão complementar os serviços do caminhão, devendo observar a sua capacidade e ano de fabricação, conforme descrito no item 3.1 deste Termo de Referência.

15.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

(Base Legal: art. 6º, IX Lei 8.666/93; art. 3º, I Lei 10520/02; art. 9º, V c/c § 2º Dec. 5450/05; art. 2º, II c/c art. 15, IV, “d” IN 02/2008/MPOG Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto 12234/06; art. 8º, I).

Além daquelas constantes no Termo de Referência e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:

a) fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução do fornecimento;

b) efetuar regularmente o pagamento dos serviços executados;

c) supervisionar, fiscalizar e atestar a execução do fornecimento, objeto desta contratação;
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no Instrumento Contratual.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

(Base Legal: art. 6º, IX Lei 8.666/93; art. 3º, I Lei 10520/02; art. 9º, V c/c § 2º Dec. 5450/05; art. 2º, II c/c art. 15, IV, “d” IN 02/2008/MPOG Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto 12234/06; art. 8º, I).

Além das demais obrigações exigidas em Lei à empresa deverá: 

a) Entregar o objeto desta licitação, nas especificações contidas no edital;

b) Ter escritório (estrutura física e elétrica), pessoal técnico, e os veículos e maquinários descritos no item  3.1 deste Termo de Referência no ESTADO DE RONDONIA, no ato da assinatura do Contrato, que se se dará em cinco dias corridos após a homologação do certame;
b.1) APRESENTAÇÃO DAS DOCUMENTAÇÕES DOS VEÍCULOS DESCRITOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, QUANTO AO ANO, NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO.
c) Realizar o serviço licitado no preço, forma e prazo estipulados na proposta;

d) Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica).

e) Fornecer alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários.

f) Realizar o serviço, e em caso de paralisação por defeito, a empresa deverá reparar em até 24 horas ou substituir por outro de igual especificação. Caso não atenda, estará sujeito às penalidades e sanções administrativas de multa de 10 % (dez por cento) do valor mensal do contrato.

g) Ter  equipamentos para standby;

h) Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência dos serviços realizados.

i) Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas em legislação específica de acidentes trabalho quando em ocorrência de espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas atribuições ou em contato com eles, ainda que a ocorrência tenha sido nas dependências da CONTRATANTE;

j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei.

k) Reparar, corrigir reconstruir ou substituir, as custas, no todo ou em partes, os serviços em que forem verificados defeitos ou incorreções resultantes de seus serviços;

l) Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, comerciários e fiscais, tais como impostos, taxas e multas resultantes da execução dos serviços, previstos na legislação vigente;

m) Prestação de serviços com qualidade incluindo as despesas de operação dos veículos e da equipe de trabalho.
n) Dedicar atenção especial a Manutenção Preventiva e Corretiva dos Equipamentos com substituição de peças para que não ocorra interrupção dos serviços por falta de manutenção.

o) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da ASSESSORIA JURÍDICA DA CMR- COMPANHIA DE MINERAÇÃO DE RONDÔNIA.
p) Comunicar a CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior;

q) Assinar/Retirar o Instrumento Contratual no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da convocação formal;

r) Responsabilizar-se pelas despesas correntes, até o local de execução previsto neste Instrumento Convocatório;

s) Responsabilizar-se, integralmente, pela execução dos serviços com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa;

t) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na execução dos serviços;

u) Fornecer a documentação necessária á CMR.

v) Dispor de uma equipe técnica devidamente capacitada, para durante os serviços procederem à supervisão, planejamento, programação e controle da execução dos serviços de forma a permitir o desenvolvimento completo das atividades, e manter uma produtividade conforme previsão de contrato; 

x) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

z) Ter seguro de vida de todos os funcionários envolvidos na realização dos serviços de que trata o presente termo de referência.

17. DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA:

(Base Legal: art. 7º, III e IV Lei 8.666/93; art. 15, IV, IN 02/2008/MPOG; art. 165 CF, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I).

17.1 As despesas referentes ao objeto mencionado neste contrato correrão com recursos próprios da CMR em conta corrente, regido pela Lei 6.404/1976(Lei das S/A) e suas alterações conforme preceitua a Lei 11.638/2007.

18. DA ESTIMATIVA DA DESPESA:

18.1 A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

(Base Legal: art. 40, inciso III da Lei 8.666/93; art. 9º, V c/c § 2º do Decreto 5450/05; art. 3º, I, Lei 10520/02; art. 2º, II, “e” e 19, XI da  IN 02/2008/MPOG)

Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/1993, nas hipóteses de atraso injustificado na execução dos serviços ou descumprimento de cláusula contratual, será aplicada multa de mora à contratada de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias, ou por ocorrência do descumprimento. 

§ 1º - O atraso injustificado na execução dos serviços superiores a 10 (Dez) dias, caracteriza a inexecução total do contrato. 

§ 2º - Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração Contratante poderá, nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/1993, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar à contratada as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

§ 3º - Para todas as penalidades aqui previstas será garantida a defesa prévia da Contratada, que deverá ser apresentada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação de aplicação da penalidade. 

20. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

(Base Legal: art. 46 da Lei Federal 8.666/93, art. 15, XVIII da IN 02/2008/MPOG)

Os critérios da proposta será o tipo de licitação a de MENOR PREÇO, conforme estabelecido pelo artigo 45, I, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

21 – DO REAJUSTAMENTO

24.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com o Artigo 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável a matéria.

22 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

22.1. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

23.  DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 A adjudicação poderá ser para uma ou mais empresas que apresentarem a (s) proposta         (s) de acordo com as especificações e ofertar menor preço mais vantajoso para a Administração Pública.

23.2 Fica a empresa contratada ciente de qualquer litígio entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, serão dirimidos com base na Lei 8.666/93 e suas alterações.

23.3 As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei acima mencionada.

23.4 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da aquisição pretendida. 

24. ANEXOS: 

(Base Legal: art.6º, inciso IX e art. 40, § 2º, inciso I da Lei 8.666/93; art. 15, VI, VIII, XII, XIV, XV e XVIII da IN 02/2008/MPOG)

I- Sams
II- Estimativa de Preço
RESPONSÁVEL TÉCNICO:

_________________________________

José Pierre Matias

Engenheiro de Minas

_________________________________

Élio Machado de Assis

Diretor Administrativo

__________________________________

Moisés de Almeida Góes

Diretor Presidente - CMR
ANEXO II – DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 550/2014/SUPEL/RO
ESTIMATIVA DE PREÇOS

PROCESSO: 0110/2014/CMR
INTERESSADO: Companhia de Mineração de Rondônia.
	ITEM
	UND
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL MENSAL
	VALOR GLOBAL (4 meses)

	01
	UND
	02
	Locação de 02 (duas) Pás Carregadeiras sobre pneus; com peso operacional entre 10 e 13 toneladas; POTENCIA MÍNIMA DE 120 HP, FORÇA DESAGREGAÇÃO MÍNIMA 9.400 KG, caçamba com capacidade coroada de 1,70 a 2,0 m³; capacidade de levantamento de no mínimo 5,0 toneladas, com altura de descarga de no mínimo 2,50 metros, COM OPERADOR, ano de fabricação no MÍNIMO 2.011, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combus-tíveis e energia elétrica). O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento, alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.
	75.706,67
	151.413,34
	605.653,36

	02
	UND
	02
	Locação de 02 (duas) Escavadeiras Hidráulica, com peso operacional entre 21,0 e  22,0 toneladas; POTENCIA MÍ-NIMA DE 140 HP, FORÇA DESA-GREGAÇÃO MÍNIMA 15.000 KG, com esteiras com sapatas de 700 a 750  mm; caçamba com capacidade de 1,20 a 1,35 m³ coroada, com capacidade de escavação de no mínimo 6,50 metros, COM OPERADOR, ano de fabricação no MINIMO 2.011, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combus-tíveis e energia elétrica). O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo mo-toristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento, alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.
	66.596,67
	133.193,34
	532.773,36

	03
	UND
	04
	Locação de 04 (quatro) Caminhões trucados (02 eixos traseiros), com caçamba PRA ROCHA de no mínimo 16 m³ com capacidade de carga útil de no mínimo 20 toneladas, COM MO-TORISTA, ano de fabricação no MÍNIMO 2.010, por um período de 120 dias, sendo três turnos trabalhados, incluindo despesas com alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários. Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combus-tíveis e energia elétrica). O volume em média transportado por mês será de no mínimo 22.000 m³; Deverá apresentar PLANILHA DE CUSTO, especificando os serviços detalhados, incluindo motoristas, operadores de máquina, material de reposição, lubrificantes, combustíveis, alojamento, alimentação, impostos, e outras despesas indiretas.
	64.213,33
	256.853,32
	1.027.413,28

	VALOR TOTAL R$ 2.165.840,00


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 550/2014/GAMA/SUPEL/RO

ANEXO III – DO EDITAL
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CGC  nº ____________________________, sediada na (endereço completo)___________________________________, declara , sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local)............................., de 2014.

............................................................................

(Assinatura do representante legal)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
A ausência deste documento não ocorre a desclassificação, entretanto imputa automaticamente a aceitação tácita desta opção no Sistema Comprasnet.

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS

AO TRABALHO DO MENOR
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 550/2014/SUPEL/RO
A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 , de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.

(Local)............................., de 2014.

............................................................................

(Assinatura do representante legal)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
A ausência deste documento não ocorre a desclassificação, entretanto imputa automaticamente a aceitação tácita desta opção no Sistema Comprasnet.

ANEXO V
MODELO DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE ,
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 550/2014/SUPEL/RO
A Licitante __________________________________________________________________, CNPJ/MF nº _________________________,por seu Representante Legal Abaixo Assinado, declaro, sob as penas da Lei, que cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa licitante está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.
Cidade de Origem, _____ de ____________ de 2013.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
A ausência deste documento não ocorre a desclassificação, entretanto imputa automaticamente a aceitação tácita desta opção no Sistema Comprasnet.

ANEXO VI
DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI 10.520 DE 17/07/2002.

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 550/2014/SUPEL/RO
______________________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) ________________________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _______________________ e do CPF ______________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, art. 4º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2.002, que encontra-se em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social – INSS e com o FGTS, atende às exigências do Edital relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no Edital e seus anexos.

Cidade de Origem, __ de ______________ de 2014.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
A ausência deste documento não ocorre à desclassificação, entretanto imputa automaticamente a aceitação tácita desta opção no Sistema Comprasnet.

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 550/2014/SUPEL/RO

(Identificação da Licitação) (Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: (a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; (b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; (c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; (d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; (e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e (f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de

____________________________________________________________

(assinatura do representante legal da licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
A ausência deste documento não ocorre à desclassificação, entretanto imputa automaticamente a aceitação tácita desta opção no Sistema Comprasnet.

ANEXO VIII
[image: image2.png]MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

	
	Nº do Processo


	

	
	Licitação Nº


	


Dia
/
/
às
:
horas

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
	A


	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)


	

	B


	Município/UF


	

	C


	Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa em dissídio coletivo;


	

	D


	Número de meses de execução contratual


	


Identificação do Serviço

	Tipo de serviço
	Unidade de medida
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)



	
	
	


Anexo II-A 

Mão-de-obra

Mão-de-obra vinculada à execução contratual

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra



	1


	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)


	

	2


	Salário Normativo da Categoria Profissional


	

	3


	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)


	

	4


	Data base da categoria (dia/mês/ano)


	


Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

Módulo 1: Composição da remuneração
	1
	Composição da remuneração
	Valor (R$)

	A


	Salário base


	

	B


	Adicional de periculosidade


	

	C


	Adicional de insalubridade


	

	D


	Adicional noturno


	

	E


	Hora noturna adicional


	

	F


	Adicional de hora extra


	

	G


	Outros (especificar)


	

	
	Total da Remuneração


	


Módulo 2: Benefícios mensais e diários
	2
	Benefícios mensais e diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte


	

	B
	Auxílio alimentação (vales, cesta básica, entre outros)


	

	C
	Assistência médica e familiar


	

	D
	Auxílio crèche

	

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral


	

	F
	Outros (especificar)


	

	
	Total de Benefícios mensais e diários


	


Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Módulo 3: Insumos diversos
	3


	Insumos diversos


	Valor (R$)



	A
	Uniformes


	

	B
	Materiais


	

	C
	Equipamentos


	

	D
	Outros (especificar)


	

	
	Total de Insumos diversos


	


Nota: Valores mensais por empregado.

Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas
Submódulo 4.1: Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições:
	4.1


	Encargos
previdenciários,
FGTS
e
outras
contribuições
	Percentual (%)


	Valor (R$)



	A


	INSS


	
	

	B


	SESI ou SESC


	
	

	C


	SENAI ou SENAC


	
	

	D


	INCRA


	
	

	E


	Salário educação


	
	

	F


	FGTS


	
	

	G


	Seguro acidente do trabalho


	
	

	H


	SEBRAE


	
	

	TOTAL


	
	


Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota 2: Percentuais incidentes sobre a remuneração.

Submódulo 4.2: 13º (décimo terceiro) salário
	4.2


	13º (décimo terceiro) salário


	Valor (R$)


	A


	13º (décimo terceiro) salário


	

	Subtotal


	

	B


	Incidência dos encargos previstos no Submódulo 4.1 sobre 13º décimo 

terceiro) salário


	

	TOTAL


	


Submódulo 4.3: Afastamento Maternidade
	4.3

	Afastamento Maternidade

	Valor (R$)


	A

	Afastamento Maternidade

	

	B

	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre Afastamento

Maternidade
	

	TOTAL

	


Submódulo 4.4: Provisão para rescisão
	4.4

	Provisão para rescisão

	Valor (R$)


	A
	Aviso prévio indenizado

	

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado

	

	C
	Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio

indenizado
	

	D
	Aviso prévio trabalhado
	

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o aviso  prévio

trabalhado
	

	F
	Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio

trabalhado
	

	TOTAL

	


Submódulo 4.5: Custo de reposição do profissional ausente
	4.5

	Composição do custo de reposição do profissional ausente

	Valor (R$)


	A


	Férias e terço constitucional de férias


	

	B


	Ausência por doença

	

	C


	Licença paternidade

	

	D


	Ausências legais

	

	E


	Ausência por acidente de trabalho

	

	F


	Outros (especificar)

	

	Subtotal


	

	G


	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o custo de reposição do profissional ausente

	

	TOTAL


	


Quadro-Resumo do Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas
	4


	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas


	Valor (R$)



	4.1


	Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições


	

	4.2


	13º (décimo terceiro) salário


	

	4.3


	Afastamento maternidade


	

	4.4


	Custo de rescisão


	

	4.5


	Custo de reposição do profissional ausente


	

	4.6


	Outros (especificar)


	

	TOTAL


	


Módulo 5: Custos indiretos, tributos e lucro
	5


	Custos indiretos, tributos e lucro


	Percentual (%)


	Valor (R$)



	A


	Custos indiretos


	
	

	B


	Lucro


	
	

	C


	Tributos


	
	

	
	B.1. Tributos federais (especificar)


	
	

	
	B.2 Tributos estaduais (especificar)


	
	

	
	B.3  Tributos municipais (especificar)


	
	

	
	Total


	
	


Nota 1: Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

Anexo II - B

Quadro-Resumo do custo por empregado
	
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

	(R$)


	A
	Módulo 1 – Composição da remuneração

	

	B
	Módulo 2 – Benefícios mensais e diários

	

	C
	Módulo 3 – Insumos diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)

	

	D
	Módulo 4 – Encargos sociais e trabalhistas

	

	Subtotal (A + B +C+ D)

	

	E

	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro

	

	Valor total por empregado

	


ANEXO II-C

Quadro – Resumo do valor mensal dos serviços

	Tipo de Serviço (A)
	Valor proposto por equipamento (B)
	Qtd. de empregado por equipamento (C)
	Valor proposto por equipamento 

(D) = (BxC)
	Qtd.  de Equipamento 

(E)
	Valor total dos serviços

(F) = (DxE)

	
	R$
	
	R$
	
	R$

	Valor Mensal dos Serviços
	


Anexo II-D

Quadro demonstrativo do valor global da proposta
	
	Valor Global da Proposta


	
	DESCRIÇÃO

	Valor (R$)


	A

	Valor proposto por unidade de medida *

	

	B
	Valor mensal do serviço

	

	C
	Valor global da proposta

(valor  mensal  do  serviço  multiplicado  pelo
número  de  meses  do contrato).
	


Nota: Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.

(retificado em 9 de janeiro de 2014 – publicado no DOU nº 6, Seção 1, pg.58/59).

ANEXO IX

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 550/2014/SUPEL/RO
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A CMR - COMPANHIA DE MINERAÇÃO DE RONDÔNIA S/A, COM A EMPRESA_____________________ PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

Aos ____() dias do mês de _____() do ano de (), a COMPANHIA DE MINERAÇÃO DE RONDÔNIA – CMR, sediada a Rua Paulo Leal, n.º 332, Bairro Centro, em Porto Velho-RO, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Diretor Presidente MOISÉS DE ALMEIDA GÓES, brasileiro, funcionário público, inscrito no RG sob o nº 639104 e CPF nº 517.970.202-00 e a firma __________________________________________________, CNPJ/MF n.º _______________________, estabelecida no endereço sito a ___________________________________, nº ________, Bairro _____________________________,  em ______________________________, Estado de ___________________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ______________________________________________, inscrito no RG sob o nº _____________________ e CPF nº _____________________________, celebram o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº. _________, licitado através do ______________________________________________, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/06 e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FINALIDADE

O presente CONTRATO tem por finalidade formalizar e disciplinar o relacionamento contratual com vistas à execução dos trabalhos definidos e especificados na Cláusula Terceira – DO OBJETO do presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente CONTRATO decorre de adjudicação à CONTRATADA do objeto do Pregão Eletrônico nº ________, com Base Legal: art. 6º, IX “caput”, c/c art. 38 “caput” e art. 40, I da Lei 8.666/93; art. 3º, II. Lei 10.520/02; art. 15, III, IN 02/2008/MPOG, Decreto 12205/06; art. 8º, I) e alterações posteriores.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa especializada nos serviços de LOCAÇÃO DE CARREGAMENTO E TRANSPORTES de: 02 (duas) escavadeira (escavadeira hidráulica, com peso operacional entre 21,0 e 22,0 toneladas; com esteiras com sapatas de 700 a 750  mm; caçamba com capacidade de 1,20 a 1,35 m³ coroada, com capacidade de escavação de no mínimo 6,50 metros),com operador;  02 (duas) pá carregadeira (pá carregadeira sobre pneus; com peso operacional entre 10 e 13 toneladas; caçamba com capacidade coroada de 1,70 a 2,0 m³; capacidade de levantamento de no mínimo 5,0 toneladas, com altura de descarga de no mínimo 2,50 metros) com operador;  04 (quatro) caminhões trucados (02 eixos traseiros), com caçamba de no mínimo 14 m³ com capacidade de carga útil de no mínimo 20 toneladas, com motorista; para realizar limpeza e decapeamento das frentes de lavra (jazida), dentro da área da Companhia de Mineração, com a finalidade de alimentar a usina de calcário “Félix Fleury”, no município de Pimenta Bueno-RO, para a produção de pó calcário.

CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO

O presente CONTRATO vincula-se, independentemente de transcrição, à Proposta do CONTRATADO, ao edital de licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº ______, com seus Anexos e os demais elementos constantes do Processo Administrativo nº ____________.
PARÁGRAFO ÚNICO - Nenhuma alteração, modificação, acréscimo ou decréscimo, variação, aumento ou diminuição de quantidade ou de valores, especificações e disposições contratuais poderá ocorrer, salvo quando e segundo a forma e as condições previstas na Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

Os serviços serão prestados pela CONTRATADA mensalmente sob a forma de Execução Indireta no regime de Empreitada por PREÇO GLOBAL.

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão realizados em três turnos, sendo os detalhados no item 3.1 do termo de referência, locação de máquinas com operadores/ motoristas, sendo por conta da Contratada a manutenção dos mesmos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica, alojamento, alimentos), e outras despesas indiretas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRODUÇÃO MÍNIMA EXIGIDA

 A locação de carregamento e transportes será mensal, devendo atingir no mínimo a produção (quantidade carregada e transportada) de 22.000 m³ (30.000 toneladas) mensal, vejamos:

Caminhão trucado, capacidade 14 m³. Produção mensal  = 14m³ x 18 (viagens dia) = 252m³ /dia x 5.5 (segunda a sexta e metade sábado) = 1.386 M³ POR SEMANA CADA CAMINHÃO x 4 semanas = 5.544 M³ MÊS POR CAMINHÃO x 4 caminhões = 22.176 M³ /MÊS, OS QUATRO CAMINHÕES.
A Escavadeira e a Pá carregadeira vão complementar os serviços do caminhão, devendo observar a sua capacidade e ano de fabricação, conforme descrito no item 3.1 do Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL DOS SERVIÇOS

Os serviços serão realizados na Usina de Calcário Félix Fleury, na cidade de Pimenta Bueno/RO, cerca de 60 Km sentido zona rural.

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA deverá garantir os serviços contratados e responderá, nos ditames da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução do instrumento contratual.

A contratante poderá realizar acréscimo ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitadas os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da (s) proposta (s) da (s) Contratada (s).

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

A vigência do presente contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a iniciar na data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por acordo entres as partes, conforme o inciso II do art. 57 da Lei nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Executado o Contrato, o seu objeto será recebido pela Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços(indicada pela CMR), art. 74 inciso III e parágrafo único da Lei Federal n º. 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão: 

a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação exigida;
b) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação.
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.

Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Termo de Referência, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.

Os serviços serão supervisionados por uma Comissão, que terá, juntamente com o Requisitante, a incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quantidade, qualidade e adequação dos serviços executados.

Aceitos os serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.

Não aceito os serviços executados, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a respectiva e imediata adequação dos mesmos, em um prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, para que se possa adequar ou efetivamente executar o que efetivamente se pretende adquirir.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS

A Contratada utilizará em seus serviços equipamentos próprios, sendo no mínimo:

04 caminhões trucados e traçados com capacidade de 20 toneladas;
02 escavadeiras com capacidade de 22 toneladas;

02 pá carregadeira com capacidade de 10 a 13 toneladas;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O conjunto dos equipamentos a serem locados, contempla equipamentos para standby caso haja algum tipo de falha no equipamento em operação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EQUIPE DE TRABALHO DA CONTRATADA

A equipe de funcionários fornecidos pela CONTRATADA deverá ser de:

a) 04 motoristas 

b) 04 operadores de máquina, sendo 02- p/pá carregadeira e 02 na escavadeira;

c) 01 Supervisor Geral

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA DA MINA

A Contratada se responsabiliza por toda a segurança dos serviços realizados na Mina, inclusive, se ocasionados por seus profissionais. 

A Contratante terá no local dos serviços o Gerente da Usina e um Técnico Administrativo, para fiscalizar os serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além daquelas constantes no Termo de Referência e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:

a) fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução do fornecimento;

b) efetuar regularmente o pagamento dos serviços executados;

c) supervisionar, fiscalizar e atestar a execução do fornecimento, objeto desta contratação;
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no Instrumento Contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além das demais obrigações exigidas em Lei à empresa deverá: 

a) Entregar o objeto desta licitação, nas especificações contidas no edital;

b) Ter escritório (estrutura física e elétrica), pessoal técnico, e os veículos e maquinários descritos no item 3.1 deste Termo de Referência no ESTADO DE RONDÔNIA/RO, no ato da assinatura do Contrato, que se se dará em cinco dias corridos após a homologação do certame;
b.1) APRESENTAÇÃO DAS DOCUMENTAÇÕES DOS VEÍCULOS DESCRITOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, QUANTO AO ANO, NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO.
c) Realizar o serviço licitado no preço, forma e prazo estipulados na proposta;
d) Realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo todos os insumos (material de reposição, lubrificantes, combustíveis e energia elétrica).

e) Fornecer alimentação, alojamento e transporte interno para com seus funcionários.

f) Realizar o serviço, e em caso de paralisação por defeito, a empresa deverá reparar em até 24 horas ou substituir por outro de igual especificação. Caso não atenda, estará sujeito às penalidades e sanções administrativas de multa de 10 % (dez por cento) do valor mensal do contrato.

g) Ter equipamentos para standby;

h) Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência dos serviços realizados.

i) Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas em legislação específica de acidentes trabalho quando em ocorrência de espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas atribuições ou em contato com eles, ainda que a ocorrência tenha sido nas dependências da CONTRATANTE;

j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei.

k) Reparar, corrigir reconstruir ou substituir, as custas, no todo ou em partes, os serviços em que forem verificados defeitos ou incorreções resultantes de seus serviços;

l) Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, comerciários e fiscais, tais como impostos, taxas e multas resultantes da execução dos serviços, previstos na legislação vigente;

m) Prestação de serviços com qualidade incluindo as despesas de operação dos veículos e da equipe de trabalho.
n) Dedicar atenção especial a Manutenção Preventiva e Corretiva dos Equipamentos com substituição de peças para que não ocorra interrupção dos serviços por falta de manutenção.

o) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da ASSESSORIA JURÍDICA DA CMR- COMPANHIA DE MINERAÇÃO DE RONDÔNIA.
p) Comunicar a CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior;

q) Assinar/Retirar o Instrumento Contratual no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da convocação formal;

r) Responsabilizar-se pelas despesas correntes, até o local de execução previsto neste Instrumento Convocatório;

s) Responsabilizar-se, integralmente, pela execução dos serviços com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa;

t) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na execução dos serviços;

u) Fornecer a documentação necessária á CMR.

v) Dispor de uma equipe técnica devidamente capacitada, para durante os serviços procederem à supervisão, planejamento, programação e controle da execução dos serviços de forma a permitir o desenvolvimento completo das atividades, e manter uma produtividade conforme previsão de contrato; 

x) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

z) Ter seguro de vida de todos os funcionários envolvidos na realização dos serviços de que trata o presente termo de referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO

O valor total do presente Contrato é de R$ xxxxxx (xxxxxxx), que deverá ser pago em parcelas mensais de R$ xxxxxxxx (xxxx), correndo as despesas á conta dos recursos consignados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pelo Setor Financeiro da CMR/RO, mediante ordem bancária, no prazo de 30 (trinta) dias do mês subsequente ao trabalho.

O pagamento será efetuado mediante a apresentação da seguinte documentação:

a)Nota fiscal/ fatura discriminatória, em via única, devidamente atestada;

b) CND – Certidão de Regularidade de Débitos para com a Previdência Social;

c) CRF – Certidão de Regularidade de FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal, e;

d) Certidão de quitação de Tributos Federais, Estaduais e Municipais, na sede da contratada. 

Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preço. 

As Notas Fiscais deverão conter a descrição do objeto, o número da Conta Bancária da fatura da CONTRATADA, para depósito do pagamento, bem como o número do processo.

Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de representar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento).

Nenhum pagamento será efetuado ao vencedor, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajuste de preço ou correção monetária.

Na hipótese de haver irregularidades no cumprimento das obrigações da CONTRATADA a CONTRATANTE reterá os créditos a que aquela teria direito, até o limite do valor dos prejuízos causados à Administração, sem prejuízo das penalidades aplicáveis previstas nos artigos 86,87 e 88 da Lei 8.666/93.

O pagamento não realizado dentro do prazo, motivado pela empresa a ser contratada, não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA

As despesas referentes ao objeto mencionado neste contrato correrão com recursos próprios da CMR em conta corrente, regido pela Lei 6.404/1976(Lei das S/A) e suas alterações conforme preceitua a Lei 11.638/2007.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/1993, nas hipóteses de atraso injustificado na execução dos serviços ou descumprimento de cláusula contratual, será aplicada multa de mora à contratada de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias, ou por ocorrência do descumprimento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na execução dos serviços superiores a 10 (Dez) dias, caracteriza a inexecução total do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração Contratante poderá, nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/1993, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar à contratada as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para todas as penalidades aqui previstas será garantida a defesa prévia da Contratada, que deverá ser apresentada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação de aplicação da penalidade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO

Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com o Artigo 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável a matéria.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

Este CONTRATO poderá ser rescindido administrativamente com fundamento nos arts. 77 ao 80 da Lei nº 8.666, de 1993, hipótese em que a CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, conforme o determina o inciso IX do art. 55 da Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL

O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS ENCARGOS DECORRENTES DO CONTRATO

Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas e emolumentos decorrentes deste CONTRATO e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

Os empregados e prepostos da CONTRATADA, envolvidos na execução dos serviços objeto deste CONTRATO, não terão qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira, todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obrigam a saldar na época devida.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução do presente CONTRATO será acompanhada e fiscalizada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, nos termos do disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e o contido na CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA do presente contrato.

Incumbe ao representante do CONTRATANTE registrar as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços objeto do presente CONTRATO.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA  OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da lei federal nº: 8.666/93, dos princípios gerais do direito e demais legislação aplicada, conforme o Art. 55 Inciso XII.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia/RO, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do presente Termo.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente CONTRATO, que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes em 3(três) vias, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Diretoria Administrativa da CMR/RO.   

Local e data

__________________________________

Contratante

__________________________________

Contratada

Testemunhas

01___________________________________CPF n° _____________________

02___________________________________CPF n°______________________










�MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 25ª ed. São Paulo: Malheiros, 2000.





hcdp/gama______________________________________________________________________________________________________________________________                                                   
Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira - Edifício Rio Jamari (curvo à direita), no 1º piso, Avenida Farquar - Bairro Pedrinhas

Tel: (69) 3216-5366 – CEP: 78.903-036 – Porto Velho – RO
CNPJ: 04.696.490/0001-63
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA
Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO
Mat. 300109135

hcdp/gama______________________________________________________________________________________________________________________________                                                   
Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira - Edifício Rio Jamari (curvo à direita), no 1º piso, Avenida Farquar - Bairro Pedrinhas

Tel: (69) 3216-5366 – CEP: 78.903-036 – Porto Velho – RO
CNPJ: 04.696.490/0001-63
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA
Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO
Mat. 300109135


